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Senhor Subprocurador Geral,

.t
I

j 1_J Em atenção ao OfÍcio SECODTD n9 gg/gg, de

13.10.88, encaminhamos a v.Exa.. as anexas cópias autenti-
cadas das principa:s peças d,os processos administrativos
pertinentes aos projetos utilizadores de carvão vegetar já
aprovados pelo Programa Grande carajás e em fase d.e trami.-

tação nesta secretaria-Executiva, a seguir relacj-onados:

I - Projetos aprovados
I-a - Metalürgicos

EMPRESA PROCESSO N9 POSrÇÃO

060/85

4t7/86
EM OPERAÇÃO x
EM CCNSTRU(EO X

1{Ão NrcrADo .

EM, COr{srRUsO I

xÃo ngrcraoo o

Y

4. GUSA NORDESTE (FLÓRICE)
- FERRO GJSA 023/85 e L9B/86

5" \rlB{A STD.DO |açXlI\I1{Ãg 5/R
- FmRo qlSA 206/84 e 327/86

6. SIDERSTSA.SID.STa. INÊS
s/A - rERRf GJSA 697/86

Exnr9. Sr.
DT. CLÁUDIO LtrMOS FONTELES ...16
Subprocurador-Gera1 da República
D.D. secretário de coordenação de Defesa dos Direitosfndividuais e clos fnteresses DifusosBrasÍria-Dp v,r sr\''>
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7. crA. vAr;E oo pntoanÉ r,rnl
- FERRO q]SA

g. FBaA^sA-FERRo MARAMTÃo LTDA
- EERRO qJSÀ

g. MARGJSA-MARANTÃo «lse r,ma
- FBRO G]SA

to. sropnúncrca uanamÃo r,ma
- FERRO GJSA

rr. @srMA{rÀ.srD. Do MARAMTÃo

- EMRO GUSA

L2.

5t2/86

L34/86

054/86

804/86

L52/85

046/85

vrDE PRCC. Ne 060/85

sL7/82

072/8s

442/86

7sv86

0s2/8s

108/8s

088/84

L7s/84

qqsrçÃo

1{Ão nrrcreoo O

1{Ão wrcreoo )

16o ru:c;eoo

llÃo nrrcraoo Y

1lÃo nrrcraoo .

u'l openaÇÃo x
uu ocwstnuçÃo o
ru musrnuçÃo o
NÃo nücrz\Do c

SOBRESTADO

nu mrsuuçÃo .

uÃo nrrcreoo .
trtÃo nrrcraco I

13.

14.

smmúncrcA SERvENG cnnr-sAÀr s/À
- EERRO G'SA

srcÀR-rrApriNAs srD. Do cane"rÁs

eÀlanco connÊa MEf,rlts s/A
- grr,Í919 pmrÁf,fCO

PRCMEtrAL - EERRO LIGAS

MARLTOY - FMRO LIC,AS

COJAN - FERrc IJC,AS

rRRO LTC,AS DO NORrE S/A
- EMRO LICêS

METAIIcAN s/e - ualrcalÉs

\15.
16.

L7.
18.

19.

I-b - prvmsos

20. MEf,ALTEc LIDA - camÃo

?1. WEPRO]ETCIS
s/A - ENXOFRE

22. CIMENI'O AITAGUAU\ LTDA

o4s/By3tg/s3-os4/84 * opuuçÃo X

rr - PRoJEToS EM FASE DE TRÀMrraÇÃo

1. GJSÀI4:GUSA Oa AUnZÔqTA S/A
- E'ERROGUSA

2. MEtrAI,MAD -METAL MADETRAS LTDA
- FERROGUSA

3. cALSETE-srosRúRcrcA cÀRA-
,:Ãs s/A - FERRocusA

4. srornúrrcrcÀ sERRA Norrrn LTDA
- EERRGTJSA

5. USINA SIDERNORTE LTDA - FERROGIJSA

6. STDERPA NORDESTE S/A - EERROqJSA

7. cÀRBoNrL s/A - rrmne.açÃo p mús-
TRrÀs (srr,Ícro r4EnÀr,tco)

8. rscrqANre s/A - srr,Ícro lryrÁr,rco

09L/8s

866/86

83e/86

gss/86

sso/88

$os/86

334/8s

446/88

\t\,/

.

I

I

EMPRESA PROCESSO N9

16o nrrcraoo r*

xÃc wrcraoo 3

i

I

I

i
i

I
:.

I



/dàà
(*i". 1)\y

A propósito, cumpre-nos submeter a V.gxa.-ãl
gumas considerações que demonstram ser improcedente r êrn todos os
seus termos, o pedido de propositura de ação civil pública formula
do peras entidades ligadas ao meio ambiente, quarificadas na
inicial.

A questão central argüida pelas requerentes
refere-se ao dano ao meio-ambiente, face ã devastação da flores
tâ, causado pelas indústrias siderürgicas que utilizam o carvão
vegetai como insumo básico.

Aduzem, aindar eue o carvão vegetal seria
obtido diretamente da mata nativa, posto que o reflorestamento se
ria economicamente inviáveI, circunstância esta que determinaria o
desmatamento totaL da área em 20 anos.

Preliminarmente, importa acentuar que a de

vastação da floresta na região de influência. da Estrada de Ferro
carajás, compreendendo uma área de aproximad.amente 250.000 Km2r or
de se localizam os p6los siderúrgicos envolvendo projetos meta-18

stB-*rIúrgicos, ã causada basicamente pelos seguintes fatores:
a) expansão de frente agropecuária, onde a

' devastação tem o objetivo inicial de asse
gurar o -ius possidendi

b) projetos de assentamentos fund.iários e

ocupação informal da terra por posseiros;
c) obtenção de madej-ra nobre para serraria;
d) queimad,as acidentai-s ou criminosas.

Estudos elaborados pela Consultoria e

Planejamento - L987/88 indicam guê, ahtes da implantaç
que siderúrgico de Carajás, o ritmo de d.esmatamento da área de in
fluência da Estrada de Ferro iarajás era da ordem de 3.700 Km2/ano,
com desmatamento completo previsto para 30 anos, enquanto que no
corredor da Estrada de Ferro (área de 95.OOO Km2 inserida na área
anterlor) o desmatamento era da ord.em de 1.500 Kmz/ano, com a eI
tlnção da mata original prevista para 17 anos

Esses dados demonstram que a responsabÍlida-
de pela devastação florestal está longe de ser das empresas side-
rürgicas. Ao contrãrio, aLêm da reposição florestal obrigat6ria,um
expressivo montante de canrão vegetal a ser utlllzado em seus fornos pro
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virá dos resÍduos de serraria da madeira retirada da frente
do desmatamento basicamente inevitável e Sem concurso

agrope
das

icas, como também ê prevista a utilização de carvão orj'undo

notar que na ãrea de influência da Ferrovia há

,e cerrado.
Sobre a devastação florestal ocasionada pelo

o coco babaçu. VaIe

erca de IO.OOO xm2 d

assentamento populacj-onal é interessante reproduzir, pelo que

têm de profundo e ilustrativo, os seguintes textos:

cuária,
siderúrg

"Levas de contigentes populacionais

pelo latifúndio e pela concentração da rencla, passaram a

con

expulsas
dirigir-se

rumo à emazônj-a, formando as frentes pioneiras ao longo das estra-

das de integração nacional... Esse fluxo é incontrolável a médio

prazo, pois a forma de contê-lo seria fazendo a reforma agrária no

Nordeste e no Centro-Su1, pois essas populações não se dirj'gem Para

a Amazônia apenas atraÍd.as pelas suas riquezas, mas principalmente

dlante do d.esespero provocado pela situação limite em que se encon

tram... o estad.o de necessidade dessas populações não permite que se

discuta a êtica de seus atos para condená-las como devastadoras da

Região,,. (Nelson Ribeiro, polÍticas Públicas Regionais para a- Amazô-

nia' 1988) ' ' ,,somente o Maranhão abrigava (em 1gg0) 20,42

do total nacional dos posseiros, isto é, 184.044 estabêlecimentos'

cuja condição do produtor é designado Por ocupante. O Parár Pot sua

vezt apresentava um total de 93.411 posseiros". (AlfredO wagner, "Es

trutúra Fundiária e Expansão Camponesa", em Carajás: Desafio PolÍti-

cor Ecolojia e Desenvolvimento, 1986). Esta Secretaria-Executiva es

tima que o total de posseiros na região de inftuência dos póIos side

rúrgicos de Carajás ê aa ordem del 50.000 a 200.000.

"os custos sociais do desmatamento evidentemen

te não são iguais a zeto, poid excluem o valor da madeira 'perdida

(pelas queimadaS) r somado ao esgotamento do solo que invariavelmente

acompanha o desmatamento nas regiões tropicais". (Dennis Mahar , ÍPEA'/

TNPES, 1978).

II - PROVIDÊNCIAS APRCVADAS PELO PROGRAMA GRÀN

DE CARAJÁS.

Força é convir que o necessário desenvolvimen-

to da região tem como corolárlo algum tipo de agressão ao meio' Des

tartêr tro caso presente, ecologia e desenvolvimento são faces da

Y



mesma moeda e o equacionamento de um aspecto da questão implica ne

cessariamente o equacionamento do outro
Extremamente preocupado com a questão' o Col

selho Interministerial do Programa Grande Carajás, formado por 11

Ministros d,e Estado e 3 Governadores (Pará, Maranhão e Goiás) ' atra

vés da sua Secretaria-Executiva, vem ad'otando uma sêrie de providên

cias objetivando a preservação do meio-ambiente, a saber:

a) obrigatoriedade de a emPresa siderürgica

fazer reflorestamento, ou manejo de forma sustentada em terras 
"j

a?

t
MIPr

au

25

ias, I r stao
a produção deste ins
ano de operação e 5

, visando a

umo atingir
0?, no mÍni-

afirma

tros, infor-
:resPectiva

ução de carvão, devendo

* da sua demanda a Partir do 69

rnor a partir do 109 ano;
- Nesse particular, ê improcedente a

rly ção contida na inicial de que iêo se cogita o reflorestamento'
b) obrigat'oriedade de a empresa aplicar em re

florestamento Os recursos oriundos da isenção do imposto de renda,
depor 10 anos, benefÍcios de que trata o Decreto-Iei nQ L'825 '

22.L2.80 (Resol ão nQ 18, de 30.06-88, do Conselho Interministe

rial) ;
c) obrigatoriedade de apresentação ã Secreta-

ria-Executiva, com, no mÍnimo, 6 dias antes do inÍcio d'a oPeraçao

do empreendimento, do Plano Integrado F Ioresta. Indústri A,' - PIFI E

meio-ambien-dalicença de operação emitida peto órgão competente de

te;
d) obrigatoriedade d'e apresentação de relató-

1

Eio semestral ã Secretaria-Executiva contendo, entre ou

maçõessobreoreflorestamentoemterrasprópriasea
produção de carvão.

Impõe-se observar que as providências retro

mencionadas têm um rígido acompanhamento por parte da Secretaria-E-

xecutiva.
AIém da fiscalização do IBDF' a SEPLAN' atra

vés da Secretaria-Executiva do pGC, está repassando ao rnstituto de

Florestas do Estado do parár Do ano corrente, 50 milhões de cruza

dos, para montar uma -estrutura de pesquisa e fiscalização na cida-

de ôe Marabá. Está também repassando 15 inilhões de cruzados para a

Secreüar1.a de MLnas, Energia e Meio-Ambiente do. Estado do Maranhão'

para montagem de esquemas de fiscalização nas cidades de Rosário e

\í
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Açallândia.
É importante consignar que o Programa Grande

Carajás conta com um forte poder coercitivo para compelir o cumpri

mento das mencionadas exigências: a suspensão ou cancelamento dos

incentivos fiscais concedidos-
Nesse Passo, verifica-se que não corresponde

ã verdade a afirmação das reguerentes de que o Parque siderúrgico
busca Seu insumo básico exclusivamente na mata nativa, e que não se

cogita de reflorestamento

III - DESENVOLVIMENTO E ECOLOGIA.

Diante do quadro anteriormente exposto, infe-
re-se que o programa Grande Carajás está administrando com resPonsa

bilidade e bom senso, através de medidas eficazes, o conflito natu-

ral contido no binômio desenvolvimento-ecologia.
Quando o Governo Federal instituiu o Programa

Carajás, teve em mj-ra o desenvolvimento int,egrado da região, Do

7t

7IegÍtimo desempenho de sua atividade maior: a§:gl _,ê-*q-g. hg* " :Ç9m.!lB-:*

Nessa sorte, assim como a preservação do meio-ambiente é importan

te, o desenvolvimento também é reclamado pela sociedade. Configura-
do o entrêchoque, ca.be a todos os segmentos ad.ministrá-Io sem radi-
calismo ou paixão, buscando o ponto de equilÍbrio-

Sabe-se que nas entranhas daquelas terras dor

mem riquezas minerais não totalmente dimensionadas, tal o seu vul-
to. A opção pelo desenvolvimento da regj-ão é j-rreversÍve1r IItêsIio

porque muito antes do parque siderúrgico, para 1á já convergiram, em

busca de melhores oportunidades ou expulsos.pela presàão das gran-
des cidades, enormes contigentes populacionais-

A internalização dos benefÍcios de transforma

ção m.ineral em Carajás é essencial para o desenvolvimento regional
e nacional, como bern mostra o seguinte texto do professor Orlando
Valverde ("Ecologia e Desenvolvimento da Amazônia", Rev.Bras. de

Tec. n? 12, 199r "A experiência mundial demonstra que a exPorta

ção de minério bruto ou apenas concentrado não enriquece país al
t-,, gum. . . A entrega das jazidas de Carajás ãs multinacionais signifi-
. ca güêr em breve, os habitantes daquela região estarão pisandg so

bre minérios que já não pertecem ao Brasil... Em vez de se buscar



a llquidação da dÍvida externa
proceder aÍ um plano rÍgido de

com os recursos de Carajás, deve-se
industrialização grad.ual , com inves-

timentos sucessivos. Marabá tem amplas condições de tornar-se um

orande pó1o metalúrqico, superior a Volta Redonda... A industriali
s e tecnolo-

x
zação da Amazônia em alguns trechos, vai gerar emprego

gia... e assim criar empregos locais. Esta será também uma forma

de fixar o homem no meio rural... " (grifo nosso).
VaIe notar, ainda, güê "o atual modelo de

crescimento brasileiro, gue tanto reproduziu por imitação modelos
(siderurgia a carvão mineral) referidos a realidades diferentes é,
basicamente, inviável a médio e longo prazor poj-s exige a mobiliza
ção prévia de recursos financeiros, tecnológicos e industriais não

disponíveis em nossa economia... A gnergia de biomassa apresenta-
se naturalmente de forma dispersa. a prática industrial comProva

que a economia de escala não tem, em sua utili-zação, papel signifi
cativo... As estruturas industrj.al e tecnológica necessárias podem

ser desenvolvidas sem dificuldades no atual contexto brasileiro, g
tilizando-se recursos existentes, inclusive a nÍveI regional ou

Iocal... terra e mão-de-obra... hoje abundantes e sub-utÍlizadas
no Brasil.. A bionÍassa, mais gue uma simples alternativa ener-
gética, pode constituir a base de um modelo industrial auto-susten
tado em harmonia com seu ambiente natural". (Energj-a da Biomassa :

Alavanca de uma nova polÍtica Industrial, sTI/MIc, 1986).
Deve-se reconhecer, todavia, a complexidade

contida na tarefa de pacificar os dois elementos em exame. Os Pré
prios especialistas não têm uma opinião uniforme. Na peça inicial,
as requerentes transcrevem uma forte crÍt,ica ao desmatamento formu
lada por ABt SÁglR, (j-tem IV-b). Veja-se, entretanto, o que e1e

d.í2, em outra oportunidade, ã Revista Espacial/fNPE, nQ 68, 1988:

(

"Pela minha proposta, guem tem g
a dezr orf entre dez a cem hectares poderia desvastar a

lebas de um

da

área em cinco anos para fins de implantação de atividades oritá
rias como hortj-cultura, fruticultura e criação de gado leiteiro...
a cada três anos teria que ser feita uma avaliação e revisão desse
projeto...'r (Aziz Ab' sáberr êrn entrevista ã revj-sta Espacial,/

308

INPE, DQ 68, 1988).
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A complexi.dade da questão leva-nos ã Iu-conc

são de que preservar áreas ainda fechadas ã penetração humana e eco

nômica, poderá ser viável desde que o acesso ãquelas seja dificulta
do. Em regiões como a de Carajás, que constituem fronteira de expan

são econômica e já dispondo de infra-estrutura básica de transpor
tes implantada, preservação e conservação ambiental terão que ser

consequidas através do desenvolviment-o social e econômj-co do PaÍs,
pois não é viável isolar-se uma parte do todo, criando polÍticas a

plicãveis, autarquicamente, güê sejam contraditórias ãs poIÍticas
naci-onais. Também não é viáveI desconhecer a realidade sócio-econô-
mica da região e propor polÍticas preserracionistas J-ncompatÍveis com

essa realidade.

IV - A VTÀBTLIDADE DO REFLORESTAMENTO.

Embora a inicial considere gue o refloresta
mento de forma sustentada jamais será feito na região, por ser eco-
nomicamente inviável, )â qlre o preço de 80 doláres a tonelada situa
se pr6ximo ao preço da tonelada de gusa no mercado internacional,
cumpre ressaltar os seguintes aspectos que tornam improcedente tal
conclusão: 

a) nosirimeiros anos de operação, nenhuma em

presa siderúrgica funcionará com carvão oriundo de reflorestamento;
como foi dito alhures outras opções paralelas lhe são voluntariamen
te oferecidas sem ferir adicionalmente a mata nat,iva, tais como re
pÍduos de serraria, carvão oriundo de frentes agropecúárias, coco

babaçu, etcr güê reduzem sensivelmente o preço médio de custo da

tonelada de gusa;
b) quando o empreendimento é considerado inte

grante do Programa, o empresário já tem cj-ência das rÍgidas exigên-
cias do PGC, entre elas a necessidade de adquirir terras prõprias
para reflorestamento visando ao auto-consumo em pelo menos 50? da

sua demanda de carvão,
concedido;

sem o gue está sujeito a perdei o incentivo

x

.q
,,UB "

X

do Programa,
c) além do controle e

d.os órgãos de meio-ambiente, do

sociedade pela
riu consciência
mentalmente do

preservação do meio-ambÍente,
emprgendimento depende funda

a es técnicas serão feitas
a seguir, para irelhor orientação de V.Exa.

Independentemente da continuidade ou não do

fiscalização por Parte
IBDF, e «la pressão da

o empresário já ad.qui-
de que o futuro do seu

reflorestamento.
Algumas consider

X

t
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de SMa tame n to genô ra1 I zado que vem ocor rendo na reg L ao S e ) a mêio,

?

dos milhares de pequenos produtores e posseiros, seja pela indústria
madeireira ou pera j-mplantação de grandes obraspúbIicas, seja por
grandes Projetos agropecuários incentivados ou não, é viável produ-
z j-r de f orma sustentada, dentro de crj-térios conservacionistas, a
quanticlade de carvão a ser demandada pelos pólos metalürgicos aprova
dos, avaliada em 1,6 milhões cle E/anor ou mesmo valores que lhes se
jam superiores.

É viáveI porque as empresas terão que assegu-
rar seu auto-abastecj-mento de carvão de reflorestamento em -gg*Ir_agpróprias, inalienáveis da componente industrial, l partir do 109 ano
de operação do empreendimento, sendo os restantes 50t obtenÍveis de
maciços florestais vinculadosl, conforme exige a portaria 242/88-p do
rBDFr porêm não necessariamente rocalizados em área própria.

\

Quanto ã viabilj-dade <j,e i Iant ão de maci-
ços homogêneos de e.ucaliptq .na re
rúrgicos de 'Carajás, cleve-se cons

gião de influência dos pó1OS S]-

iderá-Ia inquestionável, desde que

ç2,seja realizada a partir das experiênci as. conhecidas na regi ião do tró
pico úmido e d.o cerrado.

Schubart (Diretor do INpA/CNpgr êm ,,Ecologiia e
Desenvolvimento ni área de influência do programa Grande Carajás,,,
1986) refere: "No caso especÍfico do programa Grande carajás, os
projetos homogêneos de eucaliptos ou outras espécies de crescimento
r.ápido, para proclução de carvão vegetal, constituem uma necessidade
intrÍnseca dos programas de siderurgia,'.

Fearnside (1988) relata que a produtividade de
duas variedades de eúcalipto utilizadas no projet.o Jari, onde foram
plantadas em alguns milhares de hectares, foi avaliada em cerca d.e

30 st/ha ano, valor não muito diferente dos encontrados em Minas Ge
rais. (fnterciêncÍa, vo1. 13, rr9 I).

A Funda ão ;oão Pinheiro, guê fez um levanta- É{
mento completo das experiênci.as com reflorestamento de eucali-pto na
área do PGC, mostra güêr apesar dos resultados ainda não conclusi

q vos, as produtividades são promissoras para certas variedades em di
ferentes sub-regiões. Recomenda para o reflorestamento as extensas
áreas decerrado (cerca de 1 milhão de ha, a.distância de até I5O
Km dos pótos) no entorno da Perrovia. Foram levantadas as experj.ên
cias da Cia. Vale do Rj-o Docer êo longo da Ferrovia, da Suzano pa.

p6is e cerulose,'no cerrado do Maranhão, e da camargo correÍa Me
tais r êrn TucuruÍ.

lr .
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O ?oneamento efetuado no âmbito do P r.re-.....-.."....".-

tor do Corredor. da E-g!5gdg.4e Ferro Carajás pela CDN-Consultoria e

"e1ãneja.me_nto (1988).indlca as ãreas já desmatadas no corredor mais

propÍcias aos reflorestamentos homogêneos, evitando-se conflitos
com outros usos mais nobres do solo (produção de alimentos). Foram

d.iagnosticadas áreas Para produção de cerca de I milhões de E/ato

de carvão vegetal até o ano 2010, dentro de critérios particularmen

te conservacionistas.
A produção de 1,6 milhões d'e t/ano de carvao

para o parque siderúrgico, aprovada pelo PGC, é possÍvel porque e

xiste um potencial de biomassa lenhosa que estará disponÍvel na re
gião, nos próximos 20 anos, a partir do processo de ocupação da

{rea rural, dentro de um raio economicamente viável- d.e transporte
de carvão atê os pôIos siderúrgicos de Carajás. Nota-se que este po

tencial existirá, admitindo-se polÍticas preservacionistas e um efe

tj-vo controle da ocupação econômica da região, portanto, trata-se
de um garvão rlegetal nativo "IegÍtimo" -

A CDN-Consultoria e Planejamento avaliou em

cerca de .20 milhões de toneladas o potencial de carvão "IegÍtimo",
c.om origem na vegetação nativa, a partir da ocupação racional de

manchas de solos férteis, através do assentamento de pequenos Pro-
dutores e da ocupação do cerrado por empresas agrÍcolas. Reservou

t-I quase 5OB da região do corredor como área de preservação Permanen
'te, embora parte desta já esteja desmatada. Desta fonte poderiam

ser obtidosr,em 10 anos, 2 milhões de t/ano d.e carvão ou, em 20

anos, 
_1 

mithão de t/ano d'e carvão.
Avaliou-se ainda uma disponibilidade de car-

vão c1e cerca de 5O.O0O a 100.000 E/ano, a partir de resÍduos de

serrarias instaladas na faixa cle influência d.a Ferrovia. Esta fon-
te, aIiás, vem suprindo boa parte do carvão demandado pelas duas

sÍderürgicas em operação. O carvão obtenÍvel do endocarPo do coco

babaçu, coletado anualmente na região, tem uma disponibilidade ava-

Iiada em 335.000 t/ano, já de'scontado o consumo domêstico. Entretan
to, o potencial desta fonter sê a maiôr parte dos cocos fosse cole-
tadar. subirl-a para um montante acima de I milhão de toneladas.

Os estudos do IIIODIAI-ftojeto de Desenvolvi
mento Integrado da Bacia Araguaia-Tocantins, 1985, MfNTER/OEA, indi
cam, a partir d.e um macro zoneamento da bacia dos rios Araguaia-To-
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cantins, uma disponibilidade adicional por 15 anos de I,0 ao de

um

in
Per
des

Ma

_t,/ano de carvão obtenÍvet de cerrado e mata aberta, dentro de

raio economicamente viáveI de transporte. Este potencial não

clui zonas de floresta densa situadas no entorno da Estrada de

ro Carajás. ( o Potencial subiria Para 2 milhões de L/ano), nem

matamentos previstos na região de Balsas, onde o governo do

ranhão prevê uma expansão da fronteira agrÍco1a (soja e arroz) de

2r0 milhões de ha nos próximos anos, gerando entre 1 e 2 milhões de

t/ano de carvão vegetal
A evolução tecnolõgica no manejo da floresta

densa permitirá, caso es

cerca de 3r3 milhões de

preservada para utitização futura,
arvão, de fornta sustentada, somente\

antes
queima-

con

ta seja
t/a de c

na região abrangida pelo PRODIAT (Araguaia/Tocantins).
Evidentemente, esse am-plo potencial de produ-

ção de carvão vegetal "legÍtimo" não encontra paralelo no potencial
disponÍve1; de canzãoproveniente do ritmo atual de desmatamento da

região, conforme já citado, correspondente a 3.700 Km2/ano,

da operação das pri-meiras usinas siderúrgicas (perd'a pelas

das, de até 7r4 milhões de t,/ano de carvãor oll seja, 5 vezes o volu

me anual necessáfio para abastecer o Parque siderúrgico aprovado) '
Retornamos aqui â questão da Iidad.e de

sustentação dos projetos de ferro gusa, dado Seu preço d'e venda

(US$ 110 .OO/E, êR médj-a) e o preço do carvão vegetal de refloresta-
mento, ora na faj-xa de US$ 75.00 a US$ 85.00 l/ano, dependendo da

distância entre o maçiço florestal e a indústria, da produtividade
da floresta, da topografia da área, e da densiflade da m-adeira,

forme referem os itens rtart (cap. IIr. f1. 05), rrcrr

fl. OB), e 'b' (cap. rv, fL- 05), da inicial.
(§ 3.2, caP. III,

Em primeiro lugar, é preciso atentar para

viabilidade do reflorestarnento Para os projetos de ferro gusa,
a

Ces

de que haja uma potÍtica nacional reguladora do nÍvel de

para a exportação, com o objetivo de estabelecer Preços

produçáo
adequados

para o gusa. A SETEPLA/TECNOMETAL, emPresa contratada, avaliou, no

âmbito do plano Diret,or do Corredor da Estrada de Ferro Carajás,

mercado externo adicionat para o gusa brasileiro, no ano 2.000,

cerca de 2r5 milhões de E/anor âo preço de US$ 130. OO/E de gusa,

suficiente para remunerar com uma taxa de retorng de 108 as empr

Sas que deverão utilizar carvão'de reflorestamento. I

i
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Em função cla recente Portaria nQ 242/88-P ' do

IBDF, a ABRÀCAVE - Associação Brasileira dos Consumidores de Carvao

q

em

de

ABRACAVE) .

v5-gente, a

e de Prodg
viável Pro-

Vegetal vem avaliando oS custos do carvão de reflorestamento

Minas Gerais, tendo chegado a valores da ordem de US$ 65'00/t

carvão vegetal, sem auferição de lucros na componente florest-a1 do

i
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i
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I

I
I
I
{

(
t
!
I

)

ndimento (Fonte: EngQ Florestal Luiz Carlos Vale,emDree.
L!

Nessas
adoção

ção de

duzir

condicões, em havendo o cumprimento da legislação
das mais r""..riã= ieãnologias de reflorestamento
gUSa,

ferro
e uma

giusa em

potÍtica de

Carajás.
exportação controlada, é

Entretanto, nao

ção de gusa em Carajás, Em função das

em elaboração,
ma reunião do

industrial,

se pretende aPenas a

avaliações do Plano

a Secretaria-Executiva vem ultimando Para a

Conselho Interministerial, urila proposta de

produ-
Diretor
próxi-

polÍti-'

ca visando à verti-cali ao dos projetos de gusa que se

40.000 L/po. A gffig$s;p**F"-êç.9, aIiás já ante-

s de alguns dos projetos de ferro gusa, cons-
ampliarem acima

vista 'pelos titu
d"]
lare

{

;

i

\
I
I
I

rirui Tl5fo,áFÀ&v,,ênÇe. 
pa*rP. .9 {.esenYo}vimetrfs,*Ã9g-t"**1' Por outro la

do, naãrá uma demanda da Região Norte,/Nordeste avaliada em cerca

de 2OO.0OO t/ano de ferro gusa, Dâ primeira metade da década de

noventa.. Essa demanda, 9Ue deverá Ser suprida a partir d'e Cara-

jás,foiestimada"*19*o*:3:,9,:/""":.i3:"".201:..
O programa srcrerurgico d'o PGC, em fase final

de consolidâção no âmbito do Plano Diretor em elaboração' prevê

&I-Agf-e§9iva verticalização do parque guseiro aprovado, até um nÍve1

de 5OB (cerca de 75O.OOO t,/ano de aÇo, por volta do ano 2000) ' an

tes que nov-os Ptojetos de ferro gusa sejam admj-tidos' A ampliação

dos projetos de gusa aprovados no r|!* ci-clo da siderurgia de Cara-

jáq, entretanto, será viabilizaaa aÉá guer atingida a escala de

fOô,090 L/ano por projeto, seja felta a verticali,zação para produ-

ção de aço.
Para finalizar este capÍt-uIo, deve-se re

conhecer que o desmatamento da Amazônia cÚrro um todo deve Ser. en

frentado com meclidas enárgicas e rigorosa fiscalização' Nessa tr]'

lha, o Programa Grande Carajás deu os primeiros e precursores pas

sos'tornando obrigat§rio o reflorestamento em sua área de competên-

cia, contribuindo para criação de umaco:rsciência conservacionistanaI
região e facilltando a fiscalização
tos.

da componente florestal dos Proje
\
»<

/
I
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v - CoNTESTAÇÃO AOS DEMATS rrENS DA

AIém da questão central antes examinada e de

monstrada Sua improcedência, mister que Se esclareça outros Pon-

tos argüidos pelas entidades requerentes.
Inicialmente tem-se a impressão de que as Pe

ticionárj-as não conhecem com profund.idade a questão levantada, Por

que a denúncia está baseada notadamente em informações da impren

sa.
Ouanto ã afirmação de que serão transport'a

das para a região técnicas empÍricas, cabe assinalar que o proje-
to da empresa PROMETAL, por exemPlo, utilizará tecnologia avança

da, desenvolvid.a por técnicos brasj-lej-ros e finlarndeses, que resul-

tará na utilização dos gases evitando a sua emissão para a atmosfe

ra e diminuindo significativamente o consumo de carvão vegetal-
Da mesma forma os altos fornos de ferro gusa

poderão Erazer inovações tecnológicas, tais como a lavagem de 99

Ses e a injeção de finos de carvão, d.iminuindo, PoI conseguinte o

consumo global de carvão.

. No que tange à afirmação do biólogo Phillp
Fearnside ao "Jornal do Brasil" (citação do j-tem "c", caP. III,

§ 3.2), a Secretaria-Executiva vem tomando as providências cabÍ-

Veis, exigindO que aS empresas aPresentem seus "RII'IÀS" ( RelatõriO
de Impacto Ambiental). Àpenas as duas empresas instaladas dentro

do Distrito,Industrial de Marabá não aPresentaram ainda o RIMA,

pois LaI documento está sendo elaborado peta CDI-Companhia de Dis

tritos Industriais do Estado do Pará, para,toda 9.. área q9 - Distrj-
to. Esta foÍ uma decisão a nÍvel estadual, a quem compete apli-
car a legislação ambiental vigente

Quanto ao dano referido no item "e", cap'IV,
ainda não foi constatada.a poluição.das siderürgicas em operação

nos núcleos urbanos de Marabá e Açailândia. Alj-ás', as indüstrias
estão situadas a mais de 1!. Km do perÍmetro urbano dessas cida-
des e adotam a tecnologia de lavagem dos gases. No sentidodeseor-
denar seu crescimento, evitando que se expandam para próximo das

áreas industriais, a SEPLAN, atravês da Secretarj-a-Execut,iva do

pGC, repassou recursos ãs Prefeituras e orj.entou tecnicamente os

planos dj,retores de Açailândia e Marabá,. já terminados.
O desmatamento das áreas indÍgenas insere-se
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na questão maior já mencionada
gicos lão configuram uma ameaça
junturà existente na região. De

cipando das propostas do plano
Ferro Carajás, que
indÍgenas.

(.. ',61

-3
antesr oü sejar os projetos siderúr
adicional relevante ã complexa con
qualquer modo, a FUNAf está parti-

Diretor do Corredor da Estrada de
demarcação e fiscalização nas áreasrecomenda a

q

VI CONCLUSÃO

Conforme V.Exa. pode aquilatar através do
exposto e pelo exame dos anexos, especj-almente os Atos Declarató-
riosrPeÇa esta geradora de direitos e obrigações entre as partes;
está amplamente demonstrado que o parque siderürgico de Carajás
não está provocando impacto adicional no desmatamento da regi-ão.
fecnicamente suas fontes básicas, é oportuno repetir, são os resÍ-
duop das quase meio mirhar de serrarias que operam na região, o
coco babaçu e o enorme volume de lenha oriundo das frentes agrope-
cuárj-as, inclusive da área do cerrado, bem como o reflorestamento
obrigatório.

A imprantação graduar d.o põ1o siderúrgico de
carajás, de formq, descentralizad.a no espaço, com capitar nacional

I e empresários de médio porte, inclusive residentes na região, com
i base na utilização de carvão vãgetal, viabÍIiza este inÍcio d.a
; transformação mineral em carajás, promove a geração de empr€go, jo

'9a com a perspectiva de soluções alternativas de ind.ustrialização
sob controre endógeno e constitui um fator de avanço no tempo e

"-" g: retardamento como mfitos irJraginam
os efeitos do póIo siderúrgico a carvão vege

) tar sobre o desmatamento da região serão.pouco significatj-vosr sê/igundo um cenário tendencial. serão desprezÍveis, segundo um cená-'Irio arternativo, associado ao efetivo controle da ocupação regio-
{naf 

pelo poder púh,1ico.
Importa lembrar a V.Exa., maJ-s uma vezr Çuê

se a preservação do meio-ambiente é de interesse coletivo, também
o desenvolvimento daquela distante fronteirar. com o aproveitamento
racional das riquezas minerais, é igualmente suscetÍvel de prot.e
ção.

por todo o exposto, conf iamos ern que V.Exa., co
mo primeiro jrrl, da causa, há de conslderar improcedente o pedido

(
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( o
de propositura de ação civil pública, determinando o arquivamento

do lnquérito.
Servimo-nos da oportunidade para apresentar

a V.Exa. nossos protestos de consideração e aPreço.

2
I BAPTISTA FERREIRA

e e io-Executivo do
nselho fnterministerial do
Programa Grande Carajás
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